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Conselho de Ministros n.º 46/2011, de 14 de novembro, 
tendo sido possível reduzir os custos com a aquisição de 
software previstos na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 15/2012, de 10 de fevereiro, de € 9 301 383 para o valor 
de € 4 876 360, acrescidos de IVA.

Em futuros investimentos nas tecnologias de informa-
ção o MAI procede à avaliação das tecnologias existen-
tes, comparando os seus custos diretos e indiretos, bem 
como procede preferencialmente à implementação de so-
luções em software aberto, em linha com a medida 21 do 
PGERTIC — Plano Global Estratégico de Racionalização 
e Redução de Custos com as TIC na Administração Pú-
blica, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 12/2012, de 7 de fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à aqui-
sição de licenciamento de software para os organismos do 
Ministério da Administração Interna (MAI) no valor total 
de € 4 876 360, ao qual acresce o montante correspondente 
ao IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos financeiros emergentes 
da presente resolução são suportados pelas verbas inscritas 
no orçamento da Unidade de Tecnologias de Informação 
de Segurança (UTIS).

3 — Determinar, ao abrigo do disposto do n.º 1 do ar-
tigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), o 
recurso ao procedimento pré -contratual adequado para 
aquisição dos bens e serviços de licenciamento de software 
referidos no n.º 1, através do Acordo Quadro da Agência 
Nacional de Compras Públicas, E. P. E., no valor global 
de € 4 876 360, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

4 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
no Ministro da Administração Interna, com a faculdade de 
subdelegação, a competência para a prática de todos os atos 
a realizar no âmbito do procedimento referido no número 
anterior, designadamente a competência para aprovar as 
peças do procedimento, designar o júri do procedimento, 
proferir o correspondente ato de adjudicação, aprovar a 
minuta do contrato a celebrar e representar a entidade 
adjudicante na respetiva assinatura.

5 — Determinar que o MAI, em articulação com o 
Grupo de Projeto para as Tecnologias de Informação e 
Comunicação, continua a estudar metodologias tendentes 
à implementação da melhoria de opções de licenciamento.

6 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 15/2012, de 10 de fevereiro.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2012
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores, nomeadamente na indústria transformadora, 
é essencial ao relançamento da economia, num esforço 
coordenado para que se continuem a mobilizar recursos 
para atenuar os efeitos da crise internacional sobre as famí-
lias e as empresas.

A presente resolução aprova as minutas de vários con-
tratos fiscais de investimento, com processos negociais 
já concluídos, de valor global de 156,8 milhões de euros, 

fixando -se deste modo os objetivos e as metas a cumprir 
pelos respetivos promotores, bem como os benefícios fis-
cais a conceder.

Estes são projetos de investimento que o Governo con-
sidera revestirem especial mérito e interesse para a eco-
nomia nacional, reunindo as condições necessárias para a 
concessão dos incentivos fiscais legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a SARRE-
LIBER — Transformação de Plásticos e Metais, S. A., com 
o número de identificação de pessoa coletiva 505351161, à 
qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, uma redução parcial do imposto 
municipal sobre imóveis, uma redução parcial do imposto 
municipal sobre a transmissão onerosa de imóveis e uma 
isenção de imposto do selo.

2 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investi-
mento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pela AICEP, E. P. E., e a Continental 
Mabor — Indústria de Pneus, S. A., com o número de 
identificação de pessoa coletiva 502322004, à qual se atri-
bui um crédito de imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas, uma isenção de imposto municipal sobre imó-
veis, uma isenção de imposto municipal sobre a transmis-
são onerosa de imóveis e uma isenção de imposto do selo.

3 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a Cofi-
cab Portugal — Companhia de Fios e Cabos, L.da, com o 
número de identificação de pessoa coletiva 503062928, à 
qual se atribui um crédito de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas, uma isenção de imposto municipal 
sobre imóveis e uma isenção de imposto do selo.

4 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investi-
mento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pela AICEP, E. P. E., e a Renault 
Cacia, S. A., com o número de identificação de pessoa 
coletiva 504463969, à qual se atribui um crédito de imposto 
sobre o rendimento das pessoas coletivas e uma isenção 
de imposto do selo.

5 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E. P. E., e a AEROMEC — Me-
cânica de Aeronaves, S. A., com o número de identificação 
de pessoa coletiva 502563109, à qual se atribui um crédito 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e uma 
isenção de imposto do selo.

6 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a 
EMESINGULAR, L.da, com o número de identificação 
de pessoa coletiva 508574862, à qual se atribui um crédito 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, uma 
isenção de imposto municipal sobre imóveis, uma isen-
ção de imposto municipal sobre a transmissão onerosa de 
imóveis e uma isenção de imposto do selo.

7 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de inves-
timento e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a Visteon 
Portuguesa, Ltd., sucursal em Portugal, com o número de 



Diário da República, 1.ª série — N.º 130 — 6 de julho de 2012  3497

pessoa coletiva 980037042, à qual se atribui um crédito de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

8 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 
e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pelo Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e à Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.), e a Laborató-
rios Basi — Indústria Farmacêutica, S. A., com o número 
de identificação de pessoa coletiva 506632296, à qual se 
atribui um crédito de imposto sobre o rendimento das 
pessoas coletivas.

9 — Determinar que os originais dos contratos referidos 
nos n.os 1 a 7 e no n.º 8 fiquem arquivados, respetivamente, 
na AICEP, E. P. E., e no IAPMEI, I. P.

10 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO 
E DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 207/2012
de 6 de julho

O combate ao desemprego em geral, e ao desemprego 
de longa duração em particular, constitui um dos principais 
objetivos do XIX Governo Constitucional em matéria de 
política de emprego.

Com vista a tornar este combate mais eficaz, o Governo 
acordou com a maioria dos parceiros sociais, no âmbito 
do Compromisso para o Crescimento, Competitividade e 
Emprego, a criação de uma medida de emprego que pro-
mova o regresso ao mercado de trabalho de desempregados 
subsidiados, através da atribuição de um incentivo finan-
ceiro àqueles que aceitem um emprego a tempo completo 
com uma remuneração inferior ao valor da prestação de 
desemprego que se encontram a receber.

Com esta medida pretende -se um melhor ajustamento 
no mercado de trabalho, reduzindo o número de ofertas 
não preenchidas que coexistem com um elevado nível de 
desemprego. As ofertas de emprego no âmbito da presente 
medida de emprego não podem ter um valor inferior à 
remuneração mínima mensal garantida ou à remuneração 
prevista em instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho que abranja o trabalhador.

Esta medida irá ainda potenciar as perspetivas de em-
pregabilidade futura dos beneficiários de prestações de 
desemprego ao facilitar a sua reinserção plena no mercado 
de trabalho.

Com efeito, não obstante os trabalhadores que aceitem 
ofertas de emprego no âmbito da presente medida ficarem 
isentos do cumprimento dos deveres a que se encontra-
vam obrigados como desempregados, designadamente 
o de procura ativa de emprego, o Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P., continuará a apoiar os tra-
balhadores que o solicitem na procura de emprego em 
posto de trabalho compatível com as suas qualificações 
e experiência profissional, contribuindo assim para a sua 
valorização profissional.

Por fim, saliente -se que, no âmbito desta medida, a 
aceitação de emprego por parte do trabalhador é voluntá-
ria e por isso não coloca em causa o conceito de emprego 
conveniente.

Assim:
Ao abrigo da alínea e) do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 220/2006, de 3 de novembro, e da alínea b) do n.º 3 
do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 367/2007, de 2 de no-
vembro, manda o Governo, pelos Ministros da Economia 
e do Emprego e da Solidariedade e da Segurança Social, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria cria a Medida Incentivo à Acei-
tação de Ofertas de Emprego, de ora em diante designada 
por «Medida», que consiste na atribuição de um apoio 
financeiro aos desempregados titulares de prestações de 
desemprego que aceitem ofertas de emprego apresenta-
das pelo centro de emprego ou colocação pelos próprios 
meios.

2 — A Medida prevista no número anterior é promovida 
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), em articulação com o Instituto da Segurança 
Social, I. P. (ISS, I. P.).

Artigo 2.º
Âmbito pessoal

Integram o âmbito pessoal de aplicação do presente 
diploma os beneficiários do regime geral de segurança 
social que sejam titulares de prestações de desemprego e 
reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estejam inscritos nos Centros de Emprego há mais 
de seis meses;

b) Aceitem oferta de emprego apresentada pelo cen-
tro de emprego ou obtenham colocação pelos próprios 
meios, cuja retribuição ilíquida seja inferior à prestação 
de desemprego;

c) Tenham, na data da celebração do contrato de traba-
lho, direito a beneficiar da prestação de desemprego por 
um período remanescente igual ou superior a seis meses.

Artigo 3.º
Contrato de trabalho

Para efeitos de aplicação desta Medida releva apenas o 
contrato de trabalho celebrado após a data da sua entrada 
em vigor, que preencha, designadamente, os seguintes 
requisitos:

a) Não seja celebrado com empregador com o qual o 
beneficiário manteve uma relação laboral cuja cessação 
tenha dado origem ao reconhecimento do direito à pres-
tação de desemprego;

b) Garanta, pelo menos, a remuneração mínima mensal 
garantida e demais direitos previstos na legislação laboral 
ou em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicável;

c) Tenha uma duração igual ou superior a três meses e 
com horário de trabalho a tempo completo.

Artigo 4.º
Apoio financeiro

1 — O apoio financeiro consiste na atribuição de um 
montante pecuniário mensal igual a:

a) 50 % do valor da prestação de desemprego durante os 
primeiros seis meses, até ao limite máximo de € 500;




